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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 85/2009
Através do Decreto -Lei n.º 203/2009, de 31 de Agosto, foi 

criado um novo título de transporte, designado por «passe 
sub23@superior.tp», o qual produziu os seus efeitos a 1 de 
Setembro de 2009. Este novo título confere aos estudantes 
do ensino superior, público ou privado, até aos 23 anos 
inclusive uma redução do preço do título de transporte que 
corresponde a 50 % de dedução ao valor da tarifa inteira.

Estabelece o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 203/2009, de 31 de Agosto, que as condições de atri-
buição do desconto, bem como as relativas à operaciona-
lização do sistema são definidas por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, dos 
transportes, do ensino superior e da administração local.

Por sua vez, o n.º 4 do referido artigo 3.º do mesmo 
decreto -lei estabelece que as compensações financeiras a 
atribuir aos operadores de transporte são objecto de acordo 
a celebrar entre o Governo e as empresas de transporte.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa resultante do 
acordo a celebrar entre o Estado e os operadores de serviço 
de transporte público colectivo de passageiros, relativo às 
compensações financeiras a atribuir a estes em razão da 
obrigação tarifária decorrente da implementação do «passe 
sub23@superior.tp», no montante de € 13 245 683, com 
IVA incluído à taxa legal em vigor, a processar por recurso 
a verbas do capítulo 60 do Orçamento do Estado.

2 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, ao 
abrigo do disposto no artigo 109.º do Código dos Contra-
tos Públicos, no Ministro de Estado e das Finanças e no 
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 
as competências para aprovar a minuta de acordo entre o 
Estado Português e os operadores de serviço de transporte 
público colectivo de passageiros e para outorgar, em nome 
do Estado Português, o referido acordo.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Setembro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2009
O Orçamento do Estado para 2009, aprovado pela Lei 

n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, alterado pela Lei 
n.º 10/2009, de 10 de Março, contempla uma dotação or-
çamental para indemnizações compensatórias a atribuir a 
empresas que prestam serviço público, cuja distribuição 
se torna necessário definir, de acordo com o disposto no 
artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março.

Esta distribuição tem em conta os regimes legais, bem 
como os compromissos concretos decorrentes de contratos 
de concessão e convénios outorgados pelo Estado, relativos 
à prestação de serviço público, em vigor no corrente ano.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º 

do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, do artigo 36.º do 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, e nos termos 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa resultante da terceira 
adenda ao acordo de 22 de Novembro de 2006, celebrado en-

tre o Estado Português e os operadores privados de transporte 
público de passageiros da área metropolitana de Lisboa: Rodo-
viária de Lisboa, S. A., Transportes Sul do Tejo, S. A., Vimeca 
Transportes, L.da, e Scotturb Transportes Urbanos, L.da, no mon-
tante de € 9 486 952, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 
a processar através da Direcção -Geral do Tesouro e Finanças.

2 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, ao abrigo 
do disposto no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
no Ministro de Estado e das Finanças e no Ministro das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações as competências para 
aprovar a minuta da terceira adenda ao acordo entre o Estado 
Português e os operadores privados da área metropolitana de 
Lisboa, tendente à manutenção de títulos de transporte L1, 
L12, L123, L123SX, L123MA, 12, 23 e 123, e para outorgar, 
em nome do Estado Português, o referido acordo.

3 — Atribuir, para o corrente ano, as compensações 
financeiras pela obrigação da manutenção de prestação 
de serviço público às empresas pelo montante referido no 
n.º 1 conforme o quadro anexo à presente resolução, da 
qual faz parte integrante.

4 — Determinar que a atribuição a que se refere o nú-
mero anterior é feita em execução do disposto no n.º 6 do 
artigo 14.º do Regulamento (CEE) n.º 1191/69, de 26 de 
Junho, alterado pelo Regulamento (CEE) n.º 1893/91, do 
Conselho, de 20 de Junho, e ao abrigo do artigo 36.º do 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a 1 de Janeiro de 2009.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Setembro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

ANEXO
Valor da compensação financeira para o período

de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2009 

Euros

Rodoviária de Lisboa, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 914 680
Transportes Sul do Tejo, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 742 178
Vimeca Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 775 988
Scotturb Transportes Urbanos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 106

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 486 952

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 87/2009
A presente resolução do Conselho de Ministros visa trans-

ferir para o município de Lisboa as áreas da frente ribeirinha 
de Lisboa, anteriormente afectas à APL — Administração 
do Porto de Lisboa, S. A., que não têm utilização portuária 
reconhecida, actual nem futura, e que foram desafectas do do-
mínio público marítimo pelo Decreto -Lei n.º 75/2009, de 31 de 
Março, permitindo -se, deste modo, que a autarquia aproveite 
esses espaços e para usufruto da população, em cumprimento 
do protocolo de intenções celebrado no dia 28 de Janeiro 
de 2008, entre o Estado Português e o município de Lisboa.

Cumprem -se, assim, duplamente os objectivos definidos 
nas Orientações Estratégicas para o Sector Marítimo -Portuário 
que apontavam para o reforço da especialização empresarial 
das administrações portuárias e para a possibilidade de mu-
nicípios e associações de municípios participarem na gestão 
de bens e infra -estruturas integradas no domínio público do 
Estado sob jurisdição portuária, designadamente quando estão 
em causa áreas sem utilização portuária reconhecida, ou seja, 
que não são objecto de exploração portuária, nem fazem parte 
dos planos de ordenamento e expansão dos portos.

O Decreto -Lei n.º 100/2008, de 16 de Junho, permite 
que a transferência dominial subjectiva, depois de cumpri-




